
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

Ref. Projeto de Lei Nº 271 de 2019.

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Deputado Mauro Bragato, que pretende denominar como “Antonio Carvalho Moreno” o poupa tempo localizado no município de Assis.

Verifica-se à fls. 24 dos autos que a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes à 11ª a 15ª Sessões Ordinárias ( de 01/04 a 05/04/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

À fls. 25, em pesquisa de informações técnicas, realizada no Departamento de Documentação e Informação – Divisão de Pesquisa Jurídica, verificou-se a existência de matéria correlata, com a localização dos Projetos de Lei números 231/2015 e 1313/2014, que se encontram encartados aos autos para fins de instrução.

Em razão da tramitação do processo legislativo, referido Projeto de Lei nº 271/2019, foi encaminhado a esta respeitável Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise dos aspectos constitucionais, legais e jurídicos da proposta, conforme prevê o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Este é o relatório.

Passo a opinar.

A propositura do Projeto de Lei em epígrafe, busca prestar justa homenagem ao Senhor Antonio Carvalho Moreno, cujos reconhecidos méritos foram bem destacados na justificativa apresentada pelo Excelentíssimo Senhor Deputado Mauro Bragato.

Em atendimento a Lei nº 14.707 de 08 de março de 2012, foi consultada a Subsecretaria de Tecnologia e Serviços ao Cidadão (órgão vinculado à Secretaria de Governo), cuja manifestação técnica verificamos à fls. 18 e 19, que informa que referido imóvel, objeto do PL em questão, NÃO pertence ao Estado e que seu uso “se dá por cessão do direito de uso derivado de contrato de locação entre particular e município”. No entanto, apesar do imóvel não pertencer ao Estado, a repartição pública em questão é um órgão estadual e, tal observação, em si, por parte do Poder Executivo, não constitui um impedimento para a homenagem, objeto do presente PL.

Além disso, referido documento, de fls. 18 e 19, aponta no item “b” que os postos do Poupatempo prestam serviços uniformes e abrigam órgãos vinculados às esferas municipal, estadual e federal, com abrangência nos Poderes Executivo e Judiciário, razão pela qual poderia ficar prejudicado o cumprimento do disposto no § único do artigo 2º da Lei 14.707 de 08 de março de 2012, que prevê:

“Artigo 2º - Os prédios e repartições públicas manterão, em local nobre, o busto ou retrato do patrono com indicação sucinta de sua vida e obra e, na fachada, o nome do homenageado”.

Parágrafo único – Os documentos e papéis oficiais das repartições a que se refere este artigo conterão, sempre, o nome do homenageado. (...) (grifo nosso).

Portanto, sem embargo aos méritos e respeito ao homenageado, entendemos que a imposição de se opor o nome do homenageado em todos os documentos expedidos naquele órgão (Poupatempo) representaria afronta aos princípios da autonomia dos entes federados, bem como ao princípio da separação dos poderes, previsto no artigo 47, inciso II, da Constituição Estadual.

Diante do exposto, entendemos que fica comprometida a aprovação desta propositura na seara desta respeitável Comissão, razão pela qual não somos favoráveis a aprovação do Projeto de Lei nº 271/2019.

Sala das Comissões, 

Deputado Daniel Soares

SPL - Código de Originalidade: 1000266166 290419 1641


